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Processo ao 049/2022f'MS - CPL

Requerente: Secretaria Municipal de Saúde

Assrrnfo. Solicitacãn de 10 Arlitivo de Prqzn aare a ku:.zaão rle irnÁwel decÍinqrln rn

funcionamento do Departamento de Regulação de Acesso aos Serviços de Saúde,

Anexo da Secretaria Municipal de Saúde, localizado na Avenida JK, N" 76, Quadra 012,

Lote 035, Centro, em Canaã dos Car4lis-PA-

RELATORA: Sr.'JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLMIRA, Controladora Geral do

Município de Canaã dos Carajrís - PA, sendo responsável pelo Controle Intemo,

coriforme a Portaria a' 27212O21, declara para os devidos fins, junto rc Trilrunal de

Contas dos Municípios do Estado do Parál nos termos do § 1o do artigo 1l da Resolução

A&ninistrativa na 29tlCM de 04 de Julho de 2017, que anatisou integrafonente o

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato n" 20226712, com base nas Íegras insculpidas

nela l.ei no R 6ÁÁ/91 e demais instnlmcntos leoais correlqfns denlarando n nrre s.eorre

DA COMPETENCIA DO CONTROLE INTERNO

O controlc interno é o fiscal das aividades exercidas por pessoâs fisicas e

jurídicas, evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestab€lecidas

ou das boas pníticas tecomendadas.

Segrurdo Maria Sylvia Zanella di Pêtrol, "O conrrole crnstitui poderdever dos

órgãos a que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; ele

não pode ser renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se

omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do

sistema de controle intemo, já a Lei n" 7112005, com fulcro no aú. 31 da CRFB e art. 59

da Lei Complementar 101/2000, regulamenta dentro do Municipio de Canaâ dos

' Dt plETtO. M"ri" Sylüa Zanella. DiÍeito admioislrativo. tü ed. São ?aulo: Âtlas. l99E

Página I de 6
Rua Ámérice S/N- quâdra 78 - Novo Ho.üoúe III - CT.P 6t356-257. Câneã dos Crrqiá§/PA- -.Emarl: cotrEoladoria(icaraadoscaraJa§.prs.gov.br. 2

g

PARECER CGIM

@



I§- GANAÃ
DOS CARAJAS

O íuturo nosce todo dio CONTROLADORIA
GERAL DO MUNICIPIO

Carajás a Unidade de Controle Intemo do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre

outras competências:

Árr. 5 " (...) I - Yerificar o regularidade da pogra;ação
orçonentária e firwnceira, qvqliondo o Llrnprimento da\ met.Ls

previsÍas no plarut plurianual, a execuçdo dos programas de
govenn e do orgaae*o b tnunieípb, ao nínir«t ana yez pot

Il - Comprot'ar a legalidade e anlis os resuhados, quanto à
eficáciq, eficiência, economicidade e eÍetivida.le da gestão
orçameftário, Íinanceira e pabimonial nos órgdos e entidades da
administração direÍa e indireta nunicipal. bem como das
nãli?n.àa. )D ro?»i.^a n'ihli?^. w.-t;i-Sa )ô )i,-i,^ D^,n,l^.

(...)

W - Exqminar as fases de execução da desrysa, inclusive
veriJicando a regularidade das licitações e contatos, sob ospectos
da legalidade. legitimidade, economicidade e razoabilidade.

Diante disso, é evidente a competência do Controle intemo na verificação da

regularidade das solicitaçôes de aditivos contratuais. Assim, a fim de cumprir as

aribuiçôes legais desta CoÍrroladoria, expedinros o parecer a seguir.

PRELIMINAR

Ab initio, antes de adentÍarmos ao mériÍo do presente parecer é de ser verificada

e registraria a cronoiogia dos fatos, vejamos:

O TereEiro Aditivo ao Contrato ft'20226712 foi assinado no dia 17 de fevsrsiro

de 2025, enqumto que o Despacho da CPL à CGIM para análise foi datado no dia 28 de

marco de ?or§ nara emicsão dn n2rçcer final ace"ca dn Termo Aditivo. Insta salientar

que o prazo de análise por esta Controladoria é, em média, de 03 (três) a 05 (cinco) dias

úteis, podendo ser prorrogado por mais 02 (dois) dias, a depender da complexidade da

causa.

RELATORIO

Trata-se de solicitação de prorrogação ao contrato n' 20226712, objetivando

proÍrogar o prazc contratuai pcr i2 (doze) meses, .,,isando riar ccnrinuidade a iocação tle
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imóvel destinado ao fi.rncionamento do Departamento de Regulação de Acesso aos

Serviços de Saúde, Ànexo da Secretaria Municipal de Saúde, localizado na Avenida JK,

N' 76, Quadra 012, Lote 035, Cenrro, em Canaã dos Carajás-PÂ.

O processo segue acornparüado com o seguinte: Termo de Autorizaç.ão do

Locador/Contratado(fls.190);Solicitação de Prorrogaçâo Contratual com Justificativa

(fls.l9l-196); Relatório do Fiscal de Contrato (f1s.197); Despacho da Secretaria

Municipal de Saúde para providência de existência de recurso orçamentário (fls.198);

Nota de Pré-Empeúos (fls.l9q); f)eclaração de Adequação Orçamentária (fls.200);

Termo de Autorização da Chefa do Executivo Municipal (fls.201); Certidões de

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista (fls.202-208); Minuta do Aditivo ao Contrato

(f1s.209) Despacho da CPL à PCM para aryilise e parecer (Í1s.210); Parecer Jurídico

(fls.211-21ó); Confirmação de Autenticidade das Certidões (tls.2l8-227); Terceiro

Aditivo ao Contrato n" 2O226712 (fls.217); e Despacho da CPL à CGIM para análise

prévia e parecer (fls.228).

E o relatório. Vejamos o mérito

ANALISE

A Constituição Federal ern s:eu artigo 37, inciso XXI determina que as

confiataçôes realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de

ticitaçao que assegtrre igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para

obras, serviços, compras e alienações junto ao Poder Público. Entretanto, a Constituição

Federal prevê a possiblidade de erceção à regra de contratação via procedirnento

licitatório, senão vejamos:

"Art. 37, XXI - ressalvados os eosos especí.licos na legislaçdo, os
obrüs. servkoq compras e clienoções serão contrataàrs ptediante

Drii,e's,i ,lc li.itiiçtit, piihli.u tjii. .tsi(gi.r'. igiuillde ,le

condiÇões a todos concorentes... " (grifo nosso).

A tegulamentação do referido artigo encontra-se presffie na Lei no 8.666193 -
Lei de Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se

hacerr em crâs r!.!rrhâs cnh nen-e rle qnrecenÍâr vícios de ileoaliáede necsíweis de

anulação e demais cominações.
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0 referido procedimento licitatório refere-se a hipótese de dispensa de licitação,

prevista taxativamente no artigo 24 da Lei n" 8.6ó6i93, oncie se verifica que a

competição é possível, mas süa realização inviável por não ser oportuna e convenienle à

luz do interesse público, ficando a contratação direta a cargo da discricionariedade da

Administração.

No caso an tela, o 3o Teffno de Aditivo de Prazo ao contrato em comento se

fundamentava através da justificativa de prorrogação contratual, onde se verifica a

existência da necessidade da Secretaria Municipal de Saúde no funcionamento do

Departamento de Regulação de Acesso aos Serviços de Saúde, Anexo da Secretaria

Municipal de Saúde, localizado na Avenida JK, N" 7ó, Quadra 012, Lote 035, Centro,

em Canaã dos Carajás-PA.

A lei no 8.666193 prevê a possibilidade de prorrogação dos contratos

administrativos em determinadas hipóteses e em limites descriminados, conforme os

ditames do aÍtigo 57, inciso II, in wrbis:

Art.57. Á duração dos contaÍos regidos por esta Lei Jicwá
adstrita à vigência dos respectivos crédilos orçamentdrios, exceto
quanlo qos relativos:

(...)

II - a prestaçdo de sentiços a serem executados de lorma
contínuq, que poderão ler a sua duração prorrogade por iguak e
sucessiyos períodos com vislas à obtençào de preços e condições
mqis eantajosa.s para a adminisffaçõo, limilqda a sessentq meses.

A presente prorrogação respeita o limite estabelecido no artigo anterior, haja

vista que ttata de dilação por igual período de tempo, ou seja, 12 meses, eonforme o

contido no 3o Termo do aditivo (f1.217), ou sej4 de 22 de fevereiro de 2025 a 22 de

fevereiro de 2025.

O entendimento da Advocacia- Geral da União é de que os prazos de vigências

previstos em terÍnos de aditivos de pronogação são iniciados no dia subsequente ao do

termino da vigência do contrato original, deste modo este Controle ohservou que no

Segundo Aditivo ao conüato n' 20226716 o prazo de vigência era de 22 de fevereiro de
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2024 à 22 de fevereiro de 2025. ocorre que no Terceiro Aditivo ao respectivo contrato a

data de inicio de vigência esta correspondente a do ffnai do 2' aditivo, por fim orienra

que seja obsewado quânto a estes prazos, a fim de evitar firturos problemas.

Ademais, o procedinrento encontra-se instruído com a justificativa técnica do

aditivo que comprova a necessidade do mesmo para os fins da Secretaria Municipal de

Saúde.

Conste âinda nos autos a Nota de Pré-Empenhos para susteaÍ as despesas, a

Declaração de Adequação Orçamentaria, bem como, o Termo de Autorização da Chefe

do Executivo Municipal para prosseguimento na prorrogação de prazo nos termos

legais. Outrossim, consta o Manifestação Positiva do locador acerca da prorrogação do

contrato

No que se refere à comprovaçâo de que o contràtàdo mantérn as condições

de habilitação, veriÍica-se que, pela análise dos documentos juntados ercontra-se

regular com o fisco e com a justiça trabalhista. (fls. 202-208).

Ainda, não deixando de mencionar que o parecer jurídico da Procuradoria do

Município opina favoravelmente pela prorrogação do contrato (fls.21 1-216).

Por fim, segue anexo o 3o Termo de Aditivo ao Contrato n" 20226712 (fls.217),

de acordo com a Ler ne L666D3, dwe ser publicado o extraÍo.

CONCLUSÂO

FRENTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o referido pÍocesso se

encontra revestido de todas as t'ormalidades legais, estando apto pâra gerar despesas

para a mtmicipa lidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do pÍesente esüígio, deve manler

a observação plena ao previsto na legislação da materia, mormente o determinado nos

artigos 38, 40, 6l e demais aplicável da Lei n" 8.666y'93, seguindo a regular divulgação

oficial dos termos e atos a serem realizados.
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Declara por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas

à comprovaçào por to<ios os meios iegais admitidos.

Canaã dos Carajás, 02 de abril de 2O25.

JOYCE SIL A SILVA OLI\'EIRÂ
Controladora Interna do §Iunieípio

ria n" 272i2021

NA AT,GUSTA DE SÁ SILVA l{ÇA
Gestora de Coordenação
Portâriâ n" 22512025

trole lnterno
ula n" 0101315
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